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DIRIGIR ÔNIBUS É UMA ATIVIDADE DE RISCO E GERA INDENIZAÇÃO
Alvos frequentes de assaltantes, as empresas de transporte coletivo devem assumir os riscos sociais de sua atividade econômica e se responsabilizar por lesões causadas em seus funcionários. Com esse entendimento, a 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou uma empresa paulista a pagar R$ 80 mil de indenização por dano moral a um motorista de ônibus que foi aposentado por invalidez após levar um tiro de um assaltante em uma parada de ônibus.

O ferimento causou sérias lesões no lado esquerdo do rosto do empregado. Laudo pericial concluiu que ele ficou com incapacidade laborativa total e definitiva, em razão de surdez no ouvido esquerdo e perda auditiva no direito, que o levaram à aposentadoria permanente.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região havia isentado a empresa de responsabilidade, entendendo que o assalto, ocorrido quando o motorista parou o ônibus, em via pública, não teve nenhuma relação com atos ou omissões do empregador. O motorista recorreu da decisão.

No TST, o ministro Mauricio Godinho Delgado, relator do caso, afirmou que os empregados que lidam no transporte coletivo ficam expostos a uma "realidade de violência, principalmente em determinadas regiões do país, o que torna a atividade especialmente de risco". Assim, segundo ele, o trabalho enquadra-se no conceito da atividade caracterizada por risco de lesões mais acentuado do que outras desenvolvidas na sociedade (artigo 927 do Código Civil).
Delgado afirmou que a responsabilidade civil objetiva do empregador prescinde da comprovação de culpa, conforme dispõe o artigo 17 do Decreto 2681/1912, que trata da responsabilidade civil nas estradas de ferro. A decisão foi por unanimidade. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. Processo: RR-98100-89.2005.5.02.0371

FGTS
Proposta aumenta valor de multa por demissão sem justa causa

A Câmara analisa o Projeto de Lei 5886/13, do deputado André Figueiredo (PDT-CE), que altera a Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS – Lei 8.036/90) para determinar o aumento gradual da multa paga pelo empregador no caso de demissão sem justa causa do empregado.
 A Câmara analisa o Projeto de Lei 5886/13, do deputado André Figueiredo (PDT-CE), que altera a Lei do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS – Lei 8.036/90) para determinar o aumento gradual da multa paga pelo empregador no caso de demissão sem justa causa do empregado. 

Hoje, pela lei, na hipótese de demissão sem justa causa, o empregador deve depositar, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, valor igual a 40% do montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho, atualizados monetariamente e acrescidos dos respectivos juros. De acordo com a proposta, esse valor será acrescido de um ponto percentual, a cada ano de vigência do contrato de trabalho, até o limite de 50%.

“A proposta desonera a folha de pagamento à medida que escalona a multa, acrescentando um ponto percentual a cada ano trabalhado, e inibe de certa forma a rotatividade, beneficiando especialmente os empregados mais antigos”, afirmou o autor da proposta. 

Tramitação

De caráter conclusivo, o projeto será analisado pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania
CINTO DE SEGURANÇA
Empregado que não usava cinto tem culpa por acidente

Um trabalhador que morreu em acidente de trânsito e que não usava cinto de segurança descumpriu dever imposto a todos os motoristas e tem “culpa exclusiva” pelo ocorrido. A decisão é da 6ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho no Paraná, que negou pedido de familiares para que a empresa pagasse indenização pela morte.

O homem foi arremessado para fora do veículo em um acidente na BR-153, em maio de 2012, morrendo em consequência de traumatismo craniano. O veículo bateu contra um barranco, de madrugada, no km 494 da BR-153, no município de General Carneiro. Somente a parte da frente do lado direito do automóvel foi danificada. A perícia constatou que o motorista não usava cinto de segurança e que a pista estava seca, em estado de conservação regular, pavimentada, com sinalização horizontal e vertical.

Segundo os autos do processo, o empregado havia usufruído do descanso semanal e do intervalo intrajornada. Por isso, o desembargador relator do processo, Francisco Roberto Ermel, concluiu que a empresa não tinha responsabilidade pelo acidente. Segundo ele, a vítima não observou “o dever imposto a todos os motoristas – e não somente a empregados da reclamada, mas a todas as pessoas de modo geral – que é o de utilizar o cinto de segurança, conforme dispõe o art. 65 do Código de Trânsito Brasileiro”. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-PR.
ICMS

Incide ICMS no transporte terrestre de passageiros

A decisão que liberou companhias aéreas de pagar ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias) no transporte de passageiros não faz com que empresas do setor terrestre estejam livres da cobrança. É o que definiu nesta quarta-feira (5/2) o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, ao julgar improcedente Ação Direta de Inconstitucionalidade que tramitava desde 2002 na Corte.

Na ação, a Confederação Nacional do Transporte (CNT) questionava dispositivos da Lei Complementar 87/96, que trata da cobrança do ICMS. A entidade queria estender ao transporte terrestre de passageiros a decisão da ADI 1.600, de 2001, quando o Supremo declarou inconstitucional a incidência do imposto no setor aéreo de passageiros.

Para a CNT, as duas formas de transporte possuem as mesmas características. Já o ministro Joaquim Barbosa, presidente do STF, afastou os argumentos sobre violação à regra da isonomia, afirmando que se tratam de áreas distintas, regidas por normas também distintas. “Os custos, os riscos, a intensidade da prestação, a abrangência, a rotatividade, a capilaridade e o grau de submissão à regulamentação estatal pertinentes ao transporte aéreo não são os mesmos aplicáveis às pessoas que exploram economicamente a malha viária”, disse ele.

Também votaram pela improcedência da ação os ministros Marco Aurélio, Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux e Ricardo Lewandowski. Ficaram vencidos os ministros Nelson Jobim e Sepúlveda Pertence (aposentados) e o ministro Gilmar Mendes, que já haviam se manifestado sobre a matéria em sessões anteriores, e o ministro Celso de Mello, que votou na sessão desta quarta. Com informações da Assessoria de Imprensa do STF.
DAER

Campanha de Prevenção de Acidentes 2013/2014 do Daer

Autarquia investe na conscientização para reduzir acidentes em rodovias estaduais
terça-feira, 04/02/2014 - 11h48

Créditos: LZ Comunicação Visual
 

“A estrada não pode separar”, é uma das frases que estampa o outdoor do Daer (Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem) para divulgar a campanha de Prevenção de Acidentes 2013/2014. O objetivo é destacar a importância de uma direção responsável, de acordo com a sinalização e a velocidade de circulação em cada estrada. Afinal, as rodovias foram feitas para aproximar e não separar. 

Até março de 2014, também serão distribuídos folders e realizadas três ações de conscientização no litoral gaúcho. Além disso, em dezembro de 2013 foram divulgados spots em rádios de todo o Estados e, em breve, outras inserções ocorrerão em uma estação da capital. 

Há outdoors instalados na ERS-389 (Estrada do Mar), ERS-486 (Rota do Sol), ERS-734 (Estrada do Cassino) e ERS-040 (Capivari do Sul). Esse material também estará na ERS-287 (Venâncio Aires) e ERS-235 (Nova Petrópolis) , por meio de uma parceria do Daer com a EGR (Empresa Gaúcha de Rodovias).

Saiba como prevenir acidentes:
Respeite os limites de velocidade: 

O limite de velocidade existe para proteger tanto carros como ciclistas e pedestres. As maiores causas de acidentes graves são o excesso de velocidade e as ultrapassagens indevidas. Para utilizar um exemplo prático, uma colisão a 80 km/h pode ser comparada ao impacto de um corpo caindo do oitavo andar de um prédio.

Preste ainda mais atenção nas ultrapassagens:
Não ultrapasse em locais proibidos. Os lugares permitidos para ultrapassagem são classificados assim porque foram estudados e permitem uma melhor visibilidade e segurança ao motorista. Lembre-se de que, em uma colisão frontal, as velocidades dos veículos se somam, aumentando o risco de uma grande tragédia.

Use sempre o cinto de segurança, mesmo no banco de trás:
O cinto de segurança protege todos os ocupantes, tanto os da parte dianteira como os da parte traseira do carro, de serem lançados para frente ou para fora do veículo. O uso do cinto de segurança e de equipamentos especiais para as crianças diminui o risco de lesões graves e morte em acidentes.

Não beba antes de dirigir:
Consumir álcool, mesmo em pequenas quantidades, afeta os seus reflexos e aumenta em 50% as chances de se envolver em um acidente. Além de ser uma infração gravíssima, passível de penalização.

Não use o celular ao dirigir:
O desvio de atenção ao usar o celular e dirigir ao mesmo tempo é de quase 80%. A área do cérebro responsável pela atenção trabalha bem melhor quando desempenhamos apenas uma função de cada vez.
	STF MANTÉM ICMS EM TRANSPORTE DE PASSAGEIROS


	Por maioria de votos, o plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente ontem a Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) ajuizada na Corte pela Confederação Nacional do Transporte (CNT) para questionar dispositivos da Lei Complementar (LC) 87/96, que trata da cobrança do ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias). A CNT pretendia que o STF estendesse ao transporte terrestre de passageiros a decisão de quando a Corte declarou inconstitucional a cobrança do ICMS no transporte aéreo de passageiros.
A CNT considera que ambos passageiros possuem as mesmas características.
O ministro Joaquim Barbosa afastou os argumentos da confederação contrários à cobrança de ICMS. Entre outros argumentos, o presidente da Corte salientou que a alegada violação à regra da isonomia seria insuficiente para que se possa estender às operações de transporte terrestre de passageiros os efeitos da decisão que considerou a inconstitucionalidade da cobrança do imposto no transporte aéreo de passageiros. Para Barbosa, são áreas distintas, regidas por normas também distintas. "Os custos, os riscos, a intensidade da prestação, a rotatividade e o grau de submissão à regulamentação estatal pertinentes ao transporte aéreo não são os mesmos aplicáveis aos que exploram economicamente a malha viária", frisou. 

	

	Fonte: DCI – SP 

PROJETO LEI 5889/13




Projeto obriga empresas de transporte a adotar forma de sociedade anônima

As empresas registradas como sociedade anônima são obrigadas a elaborar e publicar demonstrações financeiras.

Beto Oliveira

Rodrigo Maia acredita que a obrigatoriedade aumentará a transparência.

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 5889/13, que obriga as empresas prestadoras de serviços de transporte público coletivo rodoviário de passageiros a adotarem a forma de sociedade anônima. Segundo o autor do texto, deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ), a medida busca “proporcionar a necessária transparência” ao setor.

O parlamentar explica que, na forma de sociedade anônima, as empresa são obrigadas a elaborar e publicar demonstrações financeiras. “[Esses documentos] servirão de base para a análise dos números do setor e para a verificação da estrutura de capital e da política de investimento”.

Na opinião de Maia, dentre as causas para o caos no transporte público brasileiro destacam-se a formação de cartéis de empresas, a falta de transparência na divulgação das planilhas de custos de concessionárias e permissionárias, e a barreira à entrada de novas empresas.

A exigência, que será aplicada apenas às empresas que começarem a operar após a entrada em vigor da nova lei, valerá para empresas de transporte municipal, intermunicipal, interestadual e internacional.

Tramitação
O projeto, que tramita em caráter conclusivo, será analisado pelas comissões de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio; de Viação e Transportes; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
COMISSÃO DA AGPM
Nas reuniões realizadas com os associados a diretoria tem percebido cada vez mais a dificuldade que as empresas vem apresentando para reduzir os custos , custos esses que aumentam cada vez mais na medida em que diminui o numero de passageiros transportados.                            

Nesse sentido foi sugerido que se criássemos um comissão da AGPM  (  numero limitado de associados que representaria ), convidando representantes do Daer e  Sindirodosul . O objetivo de tal, e elaborar um trabalho que tratará sobre o transporte de longo curso do interior de nosso Estado.  Nossa primeira reunião ocorreu no dia 26.02.2014 no DAER e estavam presentes representando o DAER  os superintendentes do Daer Eng. Sonia Bortoluzzi e Marco Villa Nova e a comissão que representará a AGPM; Ilton  Rogerio Maffini da empresa Efal Ltda de Santa Maria, Luciano Argente, da Empresa Argenta Ltda de São Sepé,  Giovane Weiss da Expresso  Vitória Ltda de São Jerônimo, Aroldo Martins da empresa ACV Ltda de Porto Alegre,  Davion Garmatz da empresa Sinimbu Ltda de Santa Cruz , além da presença do Sr. Moacir Anger do Sindirodosul.Durante a reunião foi explanado as inúmeras dificuldades que as pequenas e médias empresas do interior do Estado vem sofrendo nos últimos anos. Após, ficou definido e distribuído trabalhos  para elaboração de alguns pontos que serão analisado no próximo encontro. Algumas idéias colocadas e foram bem aceitas pelos empresários, Daer e Sindidosul e com certeza serão fundamentais após estudo para auxiliar na redução de custos da empresas.
AGERGS

A Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS (Agergs) aprovou em reunião do Conselho Superior, na manhã desta quarta-feira (26), a redução de 1,44% na tarifa do transporte coletivo intermunicipal de passageiros da Aglomeração Urbana do Litoral Norte (Alunior).O reajuste, que foi calculado pela Diretoria de Tarifas da Agergs, deve entrar em vigor na próxima semana. A decisão será publicada no Diário Oficial de quinta-feira (27) e, a partir daí, a Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional do RS (Metroplan) deverá implantar os novos valores junto às empresas.A Aglomeração Urbana do Litoral Norte hoje conta com sete empresas e 56 linhas de ônibus, distribuídas entre as localidades de Arroio do Sal, Balneário Pinhal, Capão da Canoa, Capivari, Caraá, Cidreira, Dom Pedro de Alcantra, Imbé, Itati, Mampituba, Maquiné, Morrinhos do Sul, Osório, Palmares do Sul, Terra de Areia, Torres, Tramandaí, Três Forquilhas e Xangri-lá

PASSE LIVRE

Metroplan apresenta tecnologia desenvolvida para o Passe Livre Estudantil e esclarece dúvidas sobre o programa
A Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional reuniu hoje (26/02) técnicos e gestores municipais para apresentar e esclarecer dúvidas sobre o programa Passe Livre Estudantil. Durante a abertura do evento, o Chefe da Casa Civil , Carlos Pestana, lembrou aos 320 participantes que o programa do Governo do Rio Grande do Sul é pioneiro no país, foi construído de forma conjunta com movimentos sociais e deputados estaduais, que a lei já está em vigor beneficiando estudantes com renda per capita de 1,5 salário mínimo que residem em uma cidade e estudam em outra. "Mas, é preciso que os municípios entendam que o programa está em fase inicial, alguns pontos devem ser aperfeiçoados, para melhor atender estudantes e municípios", reforçou o Chefe da Casa Civil.


A Metroplan desenvolveu uma plataforma tecnológica. Durante o encontro, equipamentos foram disponibilizados para mostrar o funcionamento operacional. As prefeituras vão registrar os dados dos estudantes. As informações vão estar integradas com o servidor da Fundação. A tecnologia além de agilizar o processo vai permitir que a Metroplan indentifique, inclusive, possíveis fraudes. Os cadastros já efetuados estão sendo exportados para o sistema que deve ser liberado para as prefeituras e entidades estudantis até o mês de março.


De acordo com o coordenador do programa Passe Livre, Hélio Schreinert Filho, das 384 prefeituras cadastradas 60% ainda estão enviando a documentação para ter o benefício. O prazo encerra no dia 7 de março. Segundo o coordenador, "o atraso na documentação está acontecendo porque as prefeituras precisam enviar dados dos alunos matrículados e em algumas universidades e escolas as matriculas aconteceram mais tarde”.


Os repasses de verbas para o programa também foram esclarecidos. Os fatores utilizados no cálculo levam em conta: distância entre município de residência e de estudo e quantidade de aluno por dia de aula semanal. O que diferencia o valor que cada aluno vai receber é a distância percorrida.A fórmula de cálculo considera essas informações, mais aluno/km (calculo feito no final do cadastro). O próprio município calcula o valor do repasse;

-Valor por aluno: dividindo o valor total pelo valor aluno/dia.

Os recursos são repassados mensalmente aos municípios, que, por sua vez, devem prestar contas com a mesma periodicidade à Metroplan. A prestação de contas, que deve ser feita em um prazo de 30 dias, condiciona o próximo repasse. Os documentos devem ser enviados para a sede da Metroplan.

De acordo com o técnico Renan Raupp, na Região Metropolitana de Porto Alegre e Aglomerações Urbanas não há envolvimento dos municípios, o repasse é feito diretamente para as entidades estudantis e estudantes. O sistema é diferente nestes casos, porque o transporte metropolitano é público e está sendo instalada a tecnologia de reconhecimento facial.
Fonte : Metroplan
LICITAÇÃO EM PORTO ALEGRE

Licitação do transporte coletivo de Porto Alegre poderá incluir as linhas metropolitanas

A integração do transporte metropolitano com urbano foi pauta  de uma  reunião na última terça-feira (18/02) entre os representantes da Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional (Metroplan) e  a Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC).  A matéria foi discutida na última reunião do Conselho Estadual de Transporte Metropolitano, que deveria votar  sobre  o uso dos ônibus metropolitanos para o embarque e desembarque de passageiros em Porto Alegre. A solicitação foi feita pela EPTC, durante a greve dos rodoviários. O presidente da EPTC, Vanderlei Cappellari,  afirmou ao superintendente Oscar Escher, que vai incluir  no edital de licitação das linhas de transporte coletivo de Porto Alegre a integração com as linhas metropolitanas. A prefeitura pretende  fazer uma pesquisa para avalizar a opinião dos usuários. O assunto  vai ser debatido  nos encontros do Orçamento Participativo, que está definindo o modelo a ser licitado. A Metroplan deverá participar das reuniões.

 De acordo com o superintendente, Oscar Escher,  a EPTC também deverá  fazer a renovação do convênio  com o  catamarã e  ressarcir a Metroplan em R$ 30mil reais, O valor  corresponde ao percentual do total dos R$ 70mil reais que serão investidos nos estudos de batimetria (medição da profundidade do rio) e sinalização para a travessia do Catamarã no BarraShopiingSul.
Fonte : Metroplan

IDADE DA FROTA
        O inicio de 2014 foi marcado pela diretoria com a presença de nossos associados reuniões com o Daer para liberação das Lits de veiculos com mais de 20 anos. No dia 04/012/2014 a Sra Sonia Bertolucci esteve na AGPM. Estivemos  no Daer no dia 11.02.2014 com o diretor Paulo Ricardo C. Velho . Reuniões essas que não obtivemos apoio. Por fim protocolamos pedido ao CT do Daer para que revisassem os critérios das linhas de ônibus com linhas de mais de 20 anos., reunião essa realizada na sessão de hoje (25) conforme pauta enviada aos senhores.  Nossos diretores compareceram na referida reunião. O Sr. Aroldo Martins representando nossa associação destacou ao conselheiro do CT do Daer a importância de tal revisão.  Durante a discussão e votação ficou definido:

- o aumento para até  25 anos a idade de liberação das Lits 
-  veiculos com mais de 25 anos apenas com base no critério econômico da linha operada, mantendo a possibilidade de operar as linhas cujos aproveitamentos não permite a remuneração dos custos de capital.

- caberá as oficinas credenciadas pelo Inmetro o prazo de liberação para uma nova vistoria dos veículos com idade superior a 25 anos.
Esperamos ate o recebimento desse informativo que já possamos ter encaminhado por email a integra dessa resolução.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA
Dirigir ônibus é atividade de risco e gera indenização

Alvos frequentes de assaltantes, as empresas de transporte coletivo devem assumir os riscos sociais de sua atividade econômica e se responsabilizar por lesões causadas em seus funcionários. Com esse entendimento, a 3ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou uma empresa paulista a pagar R$ 80 mil de indenização por dano moral a um motorista de ônibus que foi aposentado por invalidez após levar um tiro de um assaltante em uma parada de ônibus. O ferimento causou sérias lesões no lado esquerdo do rosto do empregado. Laudo pericial concluiu que ele ficou com incapacidade laborativa total e definitiva, em razão de surdez no ouvido esquerdo e perda auditiva no direito, que o levaram à aposentadoria permanente. O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região havia isentado a empresa de responsabilidade, entendendo que o assalto, ocorrido quando o motorista parou o ônibus, em via pública, não teve nenhuma relação com atos ou omissões do empregador. O motorista recorreu da decisão.

No TST, o ministro Mauricio Godinho Delgado, relator do caso, afirmou que os empregados que lidam no transporte coletivo ficam expostos a uma "realidade de violência, principalmente em determinadas regiões do país, o que torna a atividade especialmente de risco". Assim, segundo ele, o trabalho enquadra-se no conceito da atividade caracterizada por risco de lesões mais acentuado do que outras desenvolvidas na sociedade (artigo 927 do Código Civil). Delgado afirmou que a responsabilidade civil objetiva do empregador prescinde da comprovação de culpa, conforme dispõe o artigo 17 do Decreto 2681/1912, que trata da responsabilidade civil nas estradas de ferro. A decisão foi por unanimidade. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.
Processo: RR-98100-89.2005.5.02.0371
FIM DA  CLT

eSocial é prenúncio de nova era do direito trabalhista
O governo vai exigir, gradativamente, no ano de 2014, que as empresas implantem o eSocial — Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas —, plataforma de informática na web que vai unificar as informações que são enviadas para a Caixa Econômica (sobre o FGTS), para o INSS, para a Receita Federal e para o Ministério do Trabalho. Essa importante ferramenta de informática, a par de provocar mudanças na postura das empresas, sobretudo a respeito da escrituração das obrigações trabalhistas, tal novidade, ao meu ver, prenuncia o fim da CLT e o advento de uma legislação trabalhista mais moderna. 

Após 70 anos de existência, a CLT não se compatibiliza mais com a atual realidade política, jurídica e econômica. Criada num ambiente político autoritário, em plena ditatura estadonovista, a concepção ideológica celetista se baseava nos mitos do crescimento econômico contínuo, da grande empresa e da incapacidade genética dos empregados de poderem negociar com seus patrões, mitos que na atualidade estão derrubados, pois a economia não cresce continuamente (ao contrário, pode decrescer em momentos de crises), o empregador está organizado, sobretudo, nas pequenas e médias empresas e, por fim, o trabalhar volta a ter a sua subjetividade e detém maior capacidade de negociar com seus patrões.  Para ilustrar o momento histórico em que foi criada a CLT, basta observar a mensagem oficial que era aposta na carteira de trabalho (outro símbolo que irá cair em desuso!), em que se alertava, em linhas gerais, da análise de suas anotações, se o trabalhador abraçava sua profissão ou não encontrava sua vocação, se o trabalhador andava de fábrica em fábrica, como uma abelha, ou se permaneceu no mesmo estabelecimento, subindo a escala profissional.

Agora, com a evolução da informática, como é o exemplo da plataforma e-Social, mais do que as anotações “físicas” em um livreto, o empregador deverá fazer as anotações “eletrônicas”, mais fáceis de se controlar e pouco prováveis de se perder.  A CLT é tão atrasada, tão remendada, que não se harmoniza com a tendência mundial de um direito do trabalho mais dispositivo e menos imperativo, ou seja, um direito que é mais genérico e principiológico, sem se preocupar em detalhes, pois esses detalhes serão decididos em negociação coletiva, o que o torna mais eficaz em razão do respeito às partes que negociam, o local e o tempo da negociação. 

A CLT é atrasada, pois não regula temas importantes, no plano do contrato de trabalho, como a terceirização, os direitos de personalidade do empregado, a proteção parental e, no plano coletivo, ainda sustenta vergonhosamente uma estrutura sindical ultrapassada, que adota parcialmente a liberdade sindical e, ao mesmo tempo, apadrinha o velho corporativismo. 

Acredito que, sem se dar conta, com o advento do eSocial, esse governo prenunciou uma nova era do direito trabalhista brasileiro, mais moderno e em consonância com a realidade jurídico-político-econômica, prenunciando ao mesmo tempo o fim da CLT, pois tornará inócua a carteira de trabalho, símbolo de uma era que esperemos não dure mais.                Fonte Fenacom
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